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MINISTÉRIO DA FAZENDA

MHP

Sessão de 30 de agosto de 19 as	 ACORDÃO N°  1 .0 ................
Recurso n o 43.640 - IRPF - Exercício de 1971

Recorrente VICENTE ORLANDO DE BENEDICTIS

Recorrida DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SÃO PAULO - SP.

REMISSÃO - O crédito formalizado até 31
de dezembro de 1982, de valor originá-
rio igual ou inferior a Cr$ 40.000 refe
rente ao imposto sobre a renda, está ca-ii
celado de acordo com o art. 89, inciso'
II, do Decreto-lei 2.163/84.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por VICENTE ORLANDO DE BENEDICTIS:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, considerar can-

celado o débito, em face do disposto no Decreto-lei n9 2.163/84, nos

termos do relatório e voto que pasiam a integrar o presente julgad9/x2
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AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FA-
VISTO EM	 ZENDA NACIONAL

SESSÃO DE:  n, :f 1985	 ,

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTOGCN
ÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PIN-
TO e RAUL PIMENTEL.
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RECURSO 1\19: 43.640

ACORDÃOW 101-76.103

RECORRENTEW VICENTE ORLANDO DE BENEDICTIS

RELATÓRIO

Em decorrência de lançamento suplementar levado

a efeito contra a pessoa jurídica Cristaleria Americana Ltda„pro

cedeu-se a correspondente lançamento reflexo na pessoa física do

sócio VICENTE ORLANDO BENEDICTIS, referente ao exercício de 1971,

ano-base de 1970.

Cientificado da exigência fiscal, o Contribuin-

te apresentou oportunamente impugnação em que, na verdade, ao in-

vés de se ocupar do lançamento decorrente, procurou demonstrar a

improcedência da autuação fiscal que recaiu sobre a Empresa. Nes-

se sentido, alegou que o auto de infração fiscal lavrado contra a

Pessoa jurídica se baseou em levantamento efetuado pela Secreta-

ria da Fazenda do Estado de São Paulo, que teria, no período_ de

31 de dezembro de 1969 a 31 de dezembro de 1970, encontrado uma

diferenea de saídas de mercadorias no valor de Cr$ 56.711,--o que

não corresponderia a verdade porque o Fisco estadual teria adota-

do em seu trabalho critério totalmente fora da realidade, qual se

ja, o de levar em conta o número de horas de trabalho de determi-

nadas máquinas para se calcular o número de copos de vidro produ-

zidos, sem levar em consideração a quebra de sequer 1%, o que se-

ria pequena em se tratando de copos, uma vez que a perda resulta'

não só de quebras propriamente ditas mas também de defeitos de fa

bricação, como bolhas de ar e outros, sendo de se esperar que o

contencioso estadual, ao julgar impugnação apresentada pela Emprep,;

DMF - DF/19 C-C - Secgr: - 1600/75
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sa e pendente de julgamento àquela data, haja por bem julgar im-

procedente a ação fiscal da Fazenda do Estado.

A ilustre Autoridade julgadora de primeiro grau,

entretanto, apreciando impugnação apresentada em relação à exi-

gência formulada em relação à pessoa jurídica, houve por bem man

ter a autuação fiscal, conforme decisão constante do processo'

por cópia (fls. 11/12). E, por via de conseqflencia, com relação

à pessoa física do sócio, igualmente houve por bem a autuaçãofis

cal.

Irresignado, o Contribuinte interpõe recurso

a este Conselho em que alega que, conforme se verifica do termo

lavrado às fls. 9 do processo,as declaraçõesde rendimentos de

1971, 1972, 1973 e 1974 foram encaminhadas ao Arquivo da Delega

cia do Ministério da Fazenda em São Paulo, para processo de des-

truição, o que confirmaria o desinteresse do Fisco em prosseguir

oanumacobrança já corroída pela prescrição. E completou suas ra

zões de recurso alegando a ocorrência de prescrição, nos termos

dos arts. 156, V, e 74 do CTN, bem como invocando os benefícios

da anistia fiscal..

Ë o -nelatório.

1
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VOTO

Conselheiro JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCMIN, Relator:

Notificado da decisão de primeiro grau em 31

de maio de 1984, o Contribuinte protocolizou o seu recurso em 16

de junho seguinte, portanto dentro do prazo de 30 dias estabele-

cido pelo art. 33 do Decreto 70.235/72. Tempestivo o apelo, dele

tomo conhecimento.

No mérito alega o Contribuinte a prescrição da

ação para a cobrança do crédito tributário, nos termos do ,art.

156, V, combinado com o art. 174, ambos do Código Tributário Na-

cional.

O art. 156 do CTN estabelece os fatos extinti-

vos do crédito tributário, referindo-se, em seu inciso V, ã pres

crição e ã decadência. já o art. 174 do mesmo diploma legal esta

belece que a prescrição da ação para cobrança do crédito tributa

rio Prescreve em cinco anos, contados da data de sua constitui-

ção definitiva.

Portanto, só há de se falar em prescrição a

partir da constituição definitiva do créditó tributário. , Muito

já se debateu a respeito do momento em que se verifica a defini-

tif idade da constituição do credito, porém prevalece, tafito no

Pretório Excelso como no Tribunal Federal de Recursos o entendi-

mento de que o "dies a quo" do prazo prescricional se dá com o

julgamento definitivo do recurso administrativo interposto con-

tra o lançamento. A propósito, vale a pena transcrever parte de

brilhante voto proferido pelo eminente Ministro MOREIRA ALVES ,

no julgamento do Recurso Extraordinário 89.765, cujo acórdão se

encontra publicado na Revista Trimestral de Jurisprudência, Vol.

92, pg. 346, "in verbis":

"Com efeito, o artigo 174 do CTN diz
respeito ã prescrição da ação para co-
brança do credito tributárió, estabele
cendo que o prazo prescricional de ciE.
co anos corre a partir da constitui o
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definitiva do referido crédito.

Ora, tratando-se, como se trata ,nesse
artigo, de prescrição, e esta só poden
do fluir, por sua própria natureza, da
momento em que é violado o direito sub
jetivo ( que na espécie é o direito de
crédito tributário), tal violação ,:-so-
mente poderá ocorrer se esse direito
for exigível. Ora, consoante estabele-
ce o artigo 151, III do CTN, "as recla
mações e os recursos, nos termos .da -ã-
leis reguladoras do processo tributá-
rio administrativo"suspendem a exigi-
bilidade do crédito tributário". Por-
tanto, a constituição definitiva do
crédito tributário a que alude o arti-
go 174 do mesmo Código, e que é a data
inicial da fluência do prazo de pres-
crição ali mencionado, não ocorre com
mero lançamento, uma vez que, nesse
instante, o crédito tributário, embora
já existente, não pode ser exigido do
contribuinte para o efeito de caracte-
rizar-se, pelo não pagamento, de ime-
diato, a violação, por este, do direi-
to de crédito dó Estado. Enquanto não
fluir o prazo para o recurso adminis-
trativo contra o lançamento, ou enquan
to _não for decidido o recurso compe-
tente de que haja se valido o contri-
buinte, a satisfação do crédito não po
de ser exigida dele, não se podendo ,
portanto, configurar a violação contra
a qual se dirigirá a ação judicial do
Estado, e a qual fixa o dies a quo do
início do prazo de presc-ii-ão."

Tal entendimento é amplamente dominante em nos_
sa Corte Suprema, como, aliás, bem retrata aementa do acórdão no

_Recurso Extraordinário n9 92.623, publicada na RTJ 95/916, rela-

tor eminente Ministro DÉCIO MIRANDA, assim lavrada:

"Tributário. Crédito Tributário. Pres-
crição da ação de cobrança. Não _corre
a prescrição contra a Fazenda' enquanto
suspensa a . exigibilidade do crédito tri	 .
butário pela pendência de reclamação ou
recurso administrativo do contribuin- 	 4-
te. (Código Tributário Nacional, art.
151, III, c/c art. 174; RE 88.967, 2Q .	.
T., 10.10.78, relator o Sr. _ Ministro
Djaci Falcão, RTJ 90.272; RE 91.019,2Q
T., 22.5.79, relator_o Sr. Min. Morei-
ra Alves, DJ 18.6.79; RE 91.812, 1Q T.,
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11.12.79, relator o Sr. Min. Rafael Ma_
yer, DJ 8.2.80)."

Sendo, pois, pacífico, no Supremo Tribunal Fe-

deral, que o prazo prescricional somente passa a correr a partir

da decisão final da impugnação ou recurso administrativo de que

se valeu o contribuinte, e tendo em vista que no presente caso

isto não ocorreu, uma vez que pende de decisão o recurso ao Con-

selho de Contribuintes, o fato é que ainda não se verificou a

violação do direito de crédito da Fazenda e, portanto, como foi

visto, não há que se falar em prescrição.

Por outro lado, apesar de não ter o Recorrente

	

se referido ã decadência, cumpre ressaltar que também ela não se 	 .

verificou. Com efeito, o prazo decadencial deixa de correr com a

notificação do lançamento, conforme foi salientado em outra deci_
são do Colendo Supremo Tribunal Federal, assim ementada:

"Tributário. Crédito tributário. Extin
ção. Decadência e prescrição. O Código
Tributário Nacional estabelece três fa
ses inconfundíveis: a que vai até a n-c5-
tificação do lançamento ao sujeito pa.
sivO, em que ,corre o prazo de decadeil--
cia (art. 173, I e II); a que se este-ii
de da notificação do lançamento até -a--
solução do processo administrativo, em
que não correm nem o prazo de decaden-
cia, hem de prescrição, por estar sus
pensa a exigibilidade do crédito (art.--
151, III); a que começa na data da so-
lução final do processo administrativo,
quando corre prazo de prescrição da
ação judicial da Fazenda (art. 174).

RE 95.365 - MG - Segunda Turma - Rela-
tor o eminente Ministro Decio Miranda'
- RTJ 100/945.

Assim sendo, não houve, no presente caso, nem

prescrição, nem decadência.

	

Observo, entretanto, que o valor original	 do /;
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crédito tributário, constituído em 1972 é de Cr$ 17.605,50.

Estabeleceu o art. 89 do Decreto-lei 2.163/84,

que:

"Art. 89 - Ficam cancelado, arquivando—
se os respectivos processos administrati
vos, os débitos de valor originário iva",
ou inferior a Cr$ 40.000 (quarenta mil
cruzeiros):

II - concernentes ao imposto de renda, ou
imposto sobre produtos industrializados,
ao imposto Sobre a importação, ao impos-
to sobre operações relativas a combustí-
veis, energia elétrica e mineris do
País e ao imposto sobre transporte, bem
assim a multas, previstas na legislação'
em vigor, constituídos até 31 de dezem-
brode 1982."

Em face do exposto, meu voto é no sentido de

que seja cancelada a exigência c stante ,	resente processo4

„dl
(:/77, .-SÉ Ebo . RDO RANGEL DE ALCKMIN — RELATOR
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